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PROJETO DE LEI Nº 007/2022 

 

 

    CRIA   FUNÇÃO GRATIFICADA FG 

 

 

ART. 1º - Fica criado duas funções Gratificadas FG, que ficam incorporadas na Seção II, do artigo 

4º da Lei Municipal 2.176/2013, conforme disposto abaixo. 

Gabinete do Prefeito 

Cargo Nº de cargos Forma de 
provimento 

Agente de Controle Interno Substituto 01 FG 7 

 

ART. 2º - A tabela de vencimento da FG criada no artigo 1º, passa a obedecer a seguinte relação: 

 FG  Vencimento R$ 

 FG  7 2.000,00 

 

ART. 3º- As atribuições do cargo, são as constantes no anexo I desta Lei. 

ART. 4º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

     Alto Alegre- RS, 05 de janeiro de 2022. 

 

 

AVELINO SALVADORI 

Prefeito Municipal 
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A N E X O I 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Alto Alegre 

Rua Recreio nº 233 - CEP: 99.430-000 

Fone: 0.54.3382-1030/1060 - FAX: 054.3382-1122 

 
 
 
CARGO: AGENTE DE CONTROLE INTERNO (NR LM 2.686/2021) 

FORMA DE PROVIMENTO:   FG 

REQUISITOS PARA INVESTIDURA:  

 

a) Instruções exigíveis: Curso Superior Contabilidade (Ciências Contábeis), Administração, 

Economia ou Direito. 

 

ATRIBUIÇÕES: 

Síntese dos Deveres: Atividades de nível superior, de grande complexidade, envolvendo 

coordenação, supervisão e execução de funções relacionadas com o Sistema de Controle 

Interno. 

Exemplos de Atribuições: Supervisionar, coordenar e executar trabalhos de avaliação das 

metas do Plano Plurianual, bem como dos programas e orçamento do governo municipal; 

Examinar a legalidade e avaliar resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos da Administração Municipal, bem como da 

aplicação de recursos públicos e subsídios em benefício de empresas privadas; Exercer 

controle das operações, avais e garantias, bem como dos direitos e deveres do Município; 

Avaliar a execução das metas do Plano Plurianual e dos programas do governo, visando a 

comprovar o alcance e adequação dos seus objetivos e diretrizes; Avaliar a execução dos 

orçamentos do Município tendo em vista sua conformidade com as destinações e limites 

previstos na legislação pertinente; Avaliar a gestão dos administradores municipais para 

comprovar a legalidade, legitimidade, razoabilidade e impessoalidade dos atos administrativos 

pertinentes aos recursos humanos e materiais; Avaliar o objeto dos programas do governo e as 

especificações estabelecidas, sua coerência com as condições pretendidas e a eficiência dos 

mecanismos de controle interno; Subsidiar, através de recomendações, o exercício do cargo do 

Prefeito, dos Secretários e dirigentes dos órgãos da administração indireta, objetivando o 

aperfeiçoamento da gestão pública; Verificar e controlar, periodicamente, os limites e 

condições relativas às operações de crédito, assim como os procedimentos e normas sobre 

restos a pagar e sobre despesas com pessoal nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal e do 

Regimento Interno do Sistema de Controle Interno do Município; Prestar apoio ao órgão de 

controle externo no exercício de suas funções constitucionais e legais; Auditar os processos de 

licitações dispensa ou de inexigibilidade para as contratações de obras, serviços, 

fornecimentos e outros; Auditar o sistema de previdência dos servidores, regime próprio ou 

regime geral de previdência social; Auditar a investidura nos cargos e funções públicas, a 

realização de concursos públicos, publicação de editais, prazos, bancas examinadoras; Auditar 

as despesas com pessoal, limites, reajustes, aumentos, reavaliações, concessão de vantagens, 

previsão na lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e orçamento; Analisar contratos 

emergenciais de prestação de serviço, autorização legislativa, prazos; Apurar existência de 

servidores em desvio de função; Analisar procedimentos relativos a processos disciplinares, 

publicidade, portarias e demais atos; Auditar lançamento e cobrança de tributos municipais, 

cadastro, revisões, reavaliações, prescrição; Examinar e analisar os procedimentos da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
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tesouraria, saldo de caixa, pagamentos, recebimentos, cheques, empenhos, aplicações 

financeiras, rendimentos, plano de contas, escrituração contábil, balancetes; Exercer outras 

atividades inerentes ao sistema de controle interno junto ao poder executivo municipal. O 

titular deste cargo poderá, em caráter excepcional, quando necessário para o cumprimento 

das atribuições que lhe são próprias, e se não houver motorista disponível, desde que 

devidamente habilitado, ser autorizado a dirigir veículo de serviço ou de representação do 

Município. 
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MENSAGEM JUSTIFICATIVA 

 

 

 

SENHOR PRESIDENTE SENHORES(AS) VEREADORES(AS) 

 

 

 O projeto de Lei nº 007/2022 elaborado pelo Poder Executivo Municipal vem encontro 

à necessidade de substituir a servidora nomeada como responsável pelo controle interno, tendo 

em vista o pedido ne exoneração, o que gerou a necessidade de colocar outro servidor para 

responder pelo controle interno. É indicado servidor efetivo, pois este já possui um 

conhecimento da função pública, já que este cargo exige um razoável grau de conhecimento.  A 

atribuição para este cargo de FG criada está descrita no ANEXO I, a qual fica fazendo parte 

integrante desta lei.  Diante de tais explanação, pedimos aos nobres Edis a aprovação do 

presente projeto de lei na sua íntegra. 

 

 

    Alto Alegre- RS, 05 de janeiro de 2022. 

 

 

AVELINO SALVADORI 

Prefeito Municipal 

 


